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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 32ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 17 DE AGOSTO DE 2011, ÀS 9:30 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e quarenta e um minutos do dia dezessete de agosto de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente da Comissão, no exercício da Presidência, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Valdir Raupp, Ricardo Ferraço, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia, Cyro Miranda, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Cassildo Maldaner, Reditário Cassol, Jayme Campos, Armando Monteiro e João Vicente Claudino. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura das atas das reuniões anteriores, que são aprovadas. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. É feita a inversão de Pauta. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 110, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor TARCÍSIO GOMES DE FREITAS para exercer o cargo de Diretor Executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Cyro Miranda, para fazer a leitura do seu Relatório. Usam da palavra para discutir a matéria, os Senadores Walter Pinheiro, Delcídio do Amaral e Lúcia Vânia. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva aos Senadores, nos termos do §2º do art.2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 109, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor JORGE ERNESTO PINTO FRAXE para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.”O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Delcídio do Amaral, para fazer a leitura do seu Relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva aos Senadores, nos termos do §2º do art.2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. EXTRAPAUTA: ITEM ÚNICO – MENSAGEM (SF) Nº 111, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o  nome do Senhor PAULO DE TARSO CANCELA CAMPOLINA DE OLIVEIRA para exercer o cargo de Diretor de Administração e Finanças do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT).” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Valdir Raupp, para fazer a leitura do seu Relatório. Lido o relatório, fica concedida vista coletiva aos Senadores, nos termos do §2º do art.2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. O Presidente comunica que um grupo de Senadores membros da Comissão serão recebidos, quarta-feira, 17/08/2011, pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, Edson Lobão, para discutir a respeito da Renovação das Concessões. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e quarenta e um minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senador BLAIRO MAGGI
Presidente em exercício
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SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES  


O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Bom dia a todos os presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 32ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas das reuniões anteriores.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa)

Aprovadas.

ITEM 2

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 110, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor TARCÍSIO GOMES DE FREITAS para exercer o cargo de Diretor Executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observações: 1 - Será concedida, automaticamente, vista coletiva após apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009 - CI.
Concedo a palavra, então, ao Senador Cyro Miranda para proferir o seu relatório.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado, Presidente desta Comissão Blairo Maggi. É um prazer estar aqui com V. Exª presidindo esta reunião, já que a maioria das sessões hoje são presididas pelas mulheres. Eu até quero propor que a gente faça um projeto em que pelo menos 30% sejam ocupados pelos homens.

Vamos ao relatório.

Por meio da Mensagem nº 110, de 4 de agosto de 2011 na origem, a Srª Presidente da República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Tarcísio Gomes de Freitas para exercer o cargo de Diretor Executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte, Dnit.

Criado pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o Dnit é dotado de personalidade jurídica de direito público, submetido ao regime de autarquia e vinculado ao Ministério dos Transportes.

Nos termos do art. 88 de sua lei de criação, os diretores do Dnit deverão ser brasileiros, ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os objetivos, atribuições e competências da autarquia, além de elevado conceito no campo de suas especialidades. Sua nomeação, ademais, será precedida de aprovação pelo Senado Federal.

Tarcísio Gomes de Freitas é cidadão brasileiro, graduado em Ciências Militares, em 1996, pela Academia Militar de Agulhas Negras e em Engenharia Civil, em 2002, pelo Instituto Militar de Engenharia. Tem pós-graduação também em Ciências Militares e ainda em Gerenciamento de Projetos.

Na vida profissional foi, sucessivamente, como integrante do Exército brasileiro, Comandante do Pelotão da 10ª Companhia de Engenharia, combatente do Exército brasileiro, Adjunto Técnico do 2º Grupamento de Engenharia e Engenheiro da Companhia de Engenharia Brasileira na missão em decorrência de aprovação em concursos públicos e provas e títulos. Exerce, desde 2008, o cargo de Analista de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União – CGU, órgão no qual foi inicialmente lotado na Assessoria de Obras da Diretoria de Auditoria da Área de Infraestrutura, vindo a ocupar posteriormente o cargo de Coordenador-Geral de Auditoria da Área de Transportes.

A análise do curriculum vitae, anexado à Mensagem nº 110, de 2011, evidencia que a formação acadêmica e o histórico profissional do indicado o credenciam plenamente para o desempenho das atividades do cargo de Diretor Executivo do Dnit, para o qual foi escolhido pela Excelentíssima Senhora Presidente da República.

Constata-se ainda que o indicado apresentou as declarações e as informações exigidas pelo Ato nº 1 de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, CI, que disciplina o processo de aprovação de autoridades no âmbito das comissões de serviços de infraestrutura do Senado Federal.

Tenho ainda, Sr. Presidente, a acrescentar que ontem eu o entrevistei, junto com a Senadora Lúcia Vânia. Tivemos, assim, um relato das suas funções e achamos que está plenamente capacitado, inclusive parabenizando a indicação do Sr. Tarcísio.

Em vista do exposto e em cumprimento às exigências constitucionais contidas no art. 52, inciso III, alínea “f” da Constituição Federal, combinadas com as definições do art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, submetemos à apreciação e julgamento desta Comissão a indicação do Sr. Tarcísio Gomes de Freitas ao cargo de Diretor Executivo do Dnit.

Era o que tínhamos a relatar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Agradeço o Senador Cyro Miranda pela leitura do seu parecer e coloco em discussão a matéria.

Senador Walter Pinheiro, para discutir a matéria.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sr. Presidente, muito rapidamente, quero apenas me somar ao relatório apresentado pelo Senador Cyro Miranda e dizer que a gente tem um compromisso. E quero até... É importante que nesse momento a Comissão seja presidida por V. Exª, sem nenhuma referência a essa cobrança feita aqui pelo Senador Cyro Miranda, mas principalmente pelo objetivo que todos nós apresentamos. Eu fiz questão de dizer ontem ao Ministro Paulo Sérgio que não basta uma troca de nomes.

Reconheço, a partir do currículo e da experiência vivenciada pelo indicado, alguém que teve oportunidade de passar por etapas nessa área de engenharia de transportes, principalmente na etapa fundamental de controle na CGU. Isso dá ao indicado embasamento técnico, um embasamento, eu diria, essencial para um processo de gestão que o Dnit obrigatoriamente tem que ter.

Mas é importante que haja, por parte do Dnit, uma mudança efetiva nas suas práticas, na sua forma, na relação com a estrutura hierarquizada, para que depois a gente não cometa equívocos até de satanizar os indicados a partir de uma prática estabelecida pelo órgão, responsabilizando por etapas que na prática se termina não designando, não permitindo que executem as suas tarefas aqueles que são colocados em postos hierarquicamente abaixo da estrutura do Ministério.

Eu temo muito por isso, porque, apesar de ser um órgão com um grau de autonomia propalada, ele está associado a um contexto pela sua importância, num grau efetivo de relações com a estrutura que nós costumamos chamar de estrutura orçamentária de Estado. Essa é uma das áreas cuja relação com o Planejamento, com a Fazenda e com a estrutura de política de governo é muito grande.

Então, Senador Delcídio, eu acho que é importante – e ontem eu falei no momento da apresentação e dos questionamentos ao Ministro dos Transportes –, eu acho que nós deveríamos introduzir aqui – estou ainda tentando elaborar isso –, não sei se com alteração na Lei de Responsabilidade Fiscal ou se nós vamos consagrar isso como emenda constitucional.

Mas aqui, meu caro Senador Cyro, a gente vai fazer um relatório. Eu até estou com um para relatar também; Delcídio deve ser o relator do Diretor-Geral. Delcídio, como é mais antigo e tal, já... A gente fica nos diretores um pouquinho abaixo. Delcídio é da Diretoria-Geral, então é mais...

Mas, sem brincadeiras, brincadeiras à parte, a gente que faz esse processo, faz a sabatina, depois nunca mais. Depois nunca mais! Aí o sujeito vai lá para o Dnit, toca e depois não temos mais nenhum tipo de processo, inclusive de avaliação disso.

Então estou querendo introduzir um mecanismo. Já que essa área, Senador Blairo, movimenta volumes expressivos do orçamento, nós teríamos que dar o mesmo tratamento para esses dirigentes que nós dispensamos para dirigentes e ministros como de planejamento, de fazenda. O Secretário do Tesouro vai à Comissão de Orçamento falar do desempenho, da economia, do déficit ou do superávit, enfim. O Ministro do Planejamento vai, assim como o Ministro da Fazenda. Você tem rigor no que diz respeito à apresentação dos resultados, à avaliação de períodos.

Então nós poderíamos introduzir para não necessariamente uma avaliação trimestral, que eu acho complicada, mas pelo menos do ponto de vista da referência pós-execução orçamentária ou num balanço dessas execuções a gente tivesse oportunidade de ter aqui uma sabatina para dizer: venha cá, companheiro, você está lá no Dnit, você está numa agência, você está em tal lugar. E aí? Essa execução, essa forma, isso obedeceu ou não obedeceu, para a gente fazer a sabatina do chamado caminho de volta. Depois a gente só faz sabatina quando aparece uma denúncia em algum lugar. Aí “chama ligeiro aqui para o cara depor”, convida, faz não sei o quê e tal. O fato já foi. Aí é o famoso travesseiro de penas jogado para cima: a gente só cata as penas; o travesseiro, nunca mais.

Então seria importante que a gente pudesse, nessa sabatina, também comprometer os indicados num processo de chegar não só com o ânimo do novo trabalho, mas com mecanismos que modifiquem aquela estrutura.

Foi esta a cobrança que eu fiz do Ministro Paulo Sérgio ontem: só tirar nomes do Ministério não responde a esse desejo. Eu disse a ele: eu quero saber do senhor o que vai ser feito. Nós estamos falando aqui de gente que tem um domínio enorme inclusive das novas ferramentas, sujeitos que passaram por estruturas fundamentais na formação nessa área. Este aqui, particularmente, estava numa área de controle. O Sr. Tarcísio foi inclusive defensor, junto com o Controlador-Geral da União, Ministro Jorge Hage, de uma das ferramentas que nós estamos tentando votar nesta Casa, que é o acesso à informação, o Projeto de Lei nº 41. Então, por que ele não pode implementar isso lá, como diz a estória, enquanto o seu lobo não vem? Não aprovamos o Projeto nº 41, mas um órgão desse pode implantar esse sistema sem nenhum problema.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Senador Walter...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Então acho que era importante fazer essa referência.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Só para complementar, Senador Delcídio e Senador Walter Pinheiro, ontem nós tivemos a oportunidade de nos reunirmos com toda a diretoria que pleiteia esses cargos e fiquei extremamente animado com o que ouvi.

Para o senhor ter uma ideia, Senador Walter, o Sr. Tarcísio me disse que não tinha uma ferramenta no Dnit para que eles pudessem fazer simulações. Eles não concebem, nem ele nem o General Jorge Eduardo, que se entre num projeto de magnitude, porque não existe projeto pequeno, sem ter as ferramentas para simular.

O General Jorge Eduardo contou um episódio...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível)
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – É que você é íntimo dele. Eu sou obrigado a chamá-lo de General, desculpe. Essa é a diferença a que aqui se referia o Senador Walter Pinheiro.

Ele foi convidado, através do Exército, para fazer a ampliação do aeroporto de Guarulhos, a parte de pista e taxiamento. Então a Infraero jogou-lhe um projeto e disse assim: isso aqui precisa ser executado em oito meses.

Ele analisou, devolveu e falou assim: isso é impossível fazer. Vocês a mim não me colocam isso de goela abaixo. Eu não aceito isso. Nós vamos examinar esse projeto.

Aí deu uma confusão, o negócio foi parar lá em cima, vai e volta, aí ficou na mão dele para decidir. Ele fez uma simulação, fez uma economia de 48% em cima do orçamento e terminou em menos de oito meses. Então é planejamento. Eles conhecem e vão levar todas as ferramentas para o Dnit, que não tem nada, nada, nada, nem na área administrativa, na área financeira. Não tem nada. É um escritoriozinho de quinta categoria, hoje. E eles vão transformar. 

Fiquei extremamente animado. Acho que, se ninguém boicotar a operação desses senhores, eu e a Senadora Lúcia Vânia ficamos extremamente animados com o que ouvimos, com a seriedade, com a celeridade que vão dar. Vai demorar um tempinho para ajustar.

E, por último, Senador Blairo, pus uma ideia para o General: “Em vez de o senhor ser convidado, tome a iniciativa de, a cada seis meses, o senhor ir e fazer um tipo de prestação de contas ou  mostrar os avanços da sua diretoria”.

Então, acho que podia contribuir com o Senador Walter Pinheiro, que a gente fizesse isso mesmo, a cada seis meses, determinados, poucos órgãos. Senão, não vamos trabalhar aqui, mas esses de grandes volumes que viriam aqui e a gente não perdesse o contato. Com isso vamos evitar um monte de coisas. Acho que as páginas dos jornais vão ficar voltadas para outras coisas.
Era o que tinha a relatar, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Para discutir, Senador Delcídio Amaral.
(Intervenção fora do microfone.)

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – É o independente Senador Walter Pinheiro. É o Grupo dos independentes, é o homem da capa.

Queria, primeiramente, saudar e registrar a pertinência, pena que o Senador Walter Pinheiro ainda vai a outra Comissão, mas também vou acrescentar algumas ponderações ao que o Senador Walter disse. Registro o relatório do sempre competente Senador Cyro Miranda. 

Acho, Senador Blairo, Senadora Lúcia Vânia, essa questão das agências reguladoras do Dnit, todo mundo vem às comissões prestar contas. As agências precisam vir aqui, o Dnit também. Temos que estabelecer essa rotina. E já existem, inclusive, alguns projetos que estão tramitando aqui no Congresso, que, de certa maneira, criam um sem número de premissas para as agências reguladoras, acho que temos de nos debruçar sobre essas questões. Não só no fortalecimento das agências reguladoras, que são agências de Estado, não são agências de Governo, como também essa rotina de o Congresso, especialmente o Senado, acompanhar periodicamente o trabalho dessas agências e trabalho também do Dnit, uma coisa absolutamente natural. E o Senado Federal tem esses instrumentos, que é a Comissão de Fiscalização e Controle e as comissões fins, principalmente a Comissão de Infraestrutura, Senadora Lúcia Presidenta, Senador Blairo, vice, porque, aqui são sabatinadas as principais agências. Aqui são sabatinados os diretores da ANP, da Aneel, da ANTT. Tudo passa por aqui. 

Então, concordo com o Senador Walter Pinheiro, que precisamos estabelecer uma rotina para acompanhar o trabalho e discutir com as agências temas que são muito importantes para o País.

Estamos agora, por exemplo, com a Aneel, poderíamos, além de acompanhar as atividades da Aneel, as metas, discutir também com ela assuntos muito pertinentes, por exemplo, as concessões. Estamos, hoje, indo ao Ministro Lobão, às 15 horas, para conversar sobre isso, a renovação das concessões. 

Com a ANP, poderíamos discutir esse leilão, que espero venha acontecer agora em novembro, de novos blocos. Espero que isso efetivamente ocorra.

Então, temos muitos assuntos a discutir. Portanto é bastante pertinente a preocupação do Senador Walter Pinheiro e do Senador Cyro também. E, ao mesmo tempo, registrar que evidentemente todas as instituições com tecnologia, com pesquisa e com desenvolvimento, cada uma vai ter os instrumentos necessários de controle de suas atividades. Isso é uma coisa absolutamente natural e eu não tenho dúvida nenhuma. O Governo Federal sempre esteve preocupado com isso e, em função... Não só este Governo, mas todos os governos, até porque existem projetos fundamentais, projetos estruturantes no País que exigem técnicas modernas de gestão. E eu não tenho dúvida de que isso não é de agora, mas é exercido por várias instituições do Governo Federal. 

Era esse o registro que eu gostaria de fazer. Eu ainda não fui... Eu vou relatar o item I, mas eu não poderia deixar de solicitar à Presidenta, Lúcia Vânia, e ao Presidente Blairo Maggi, de que hoje nós estamos cumprindo a rotina dos atos que pautam as sabatinas na Comissão de Infraestrutura e que foram aqui aprovados. Mas eu acho, Srª Presidenta e Sr. Presidente, que nós vamos ler os relatórios, mas eu faria uma sugestão de que nós votássemos logo isso. Se pudéssemos votar hoje... Nós, ontem, já votamos o 116, votamos as medidas provisórias. Eu acho que amanhã nós vamos ter, inclusive, dificuldade de quórum. E mais importante: eu acho que os indicados à direção do Dnit têm de assumir rapidamente. Vários Estados brasileiros já estão sofrendo com a paralisação, com a falta de comando. E, portanto, é muito importante que nós venhamos rapidamente restabelecer a capacidade de gestão do Dnit. 

Então, eu queria fazer uma ponderação, seguindo o rito, mas tentar votar, Senadora Lúcia Vânia, Senador Blairo, votar hoje isso, pelo menos na Comissão de Infraestrutura.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – O senhor me permite um aparte? A Presidente já modelou alguma coisa – e eu gostaria que ela falasse – para dar celeridade.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Ah, então melhor ainda. Eu só queria fazer essa ponderação porque acho importante que nós tenhamos as condições necessárias de rapidamente votar na Comissão de Infraestrutura pelo menos esses dois nomes.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senadora Lúcia Vânia com a palavra. 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Senador Delcídio, hoje de manhã eu tive a grata satisfação de ver no Estado de S. Paulo e também no Valor Econômico o Governo se pronunciando em relação às concessões. Eu acho que tudo isso é muito gratificante para nós. V. Exª, mais do que ninguém, porque é da área, levantou esse assunto que estava preocupando a muitos que nos procuram nos gabinetes e hoje o Presidente da Aneel dá uma boa entrevista já delineando rumos que eu acredito que nesta audiência que vamos ter hoje à tarde vai ser altamente produtiva. E, posteriormente, aquela audiência pública já com o Governo, definindo os que poderão os caminhos que poderão ser tomados com relação às concessões.

Em relação ao que foi colocado aqui pelo Senador Walter Pinheiro e pelo Senador Cyro Miranda, eu concordo inteiramente. Mesmo sabatinando aqui o pessoal do Dnit, tive a oportunidade de levantar uma questão, que eu não levantei na audiência pública, em função do número de pessoas que estavam pleiteando falar. Mas eu acho que as pessoas indicadas pelo que a gente pode detectar dos currículos e pelas conversas é que são pessoas altamente competentes e da área. Mas o que me preocupa é que estamos mudando pessoas, mas não estamos mudando a estrutura. E eu não entendo – coloquei isso para o futuro Diretor-Geral – como o Dnit, que hoje praticamente é apenas o operador das rodovias, possa ter uma Diretoria de Hidrovias, se nós temos uma Secretaria de Portos; possa ter uma Diretoria de Ferrovias, se nós temos a Valec e se nós temos, também lá no Dnit, outras diretorias relativas ao Ministério...

(Intervenção fora do microfone).

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Exatamente.

Então, o Dnit tem uma estrutura que não é uma estrutura própria de um órgão operador que está praticamente voltado para estradas. Se essa estrutura, se essas diretorias estivessem no Ministério dos Transportes, como órgão formulador das políticas de integração dos modais, acho que seria uma coisa correta, mas, dentro do Dnit, que é um órgão que praticamente está operando apenas as rodovias... Eu não entendo o porquê dessas diretorias, o porquê desse órgão inchado. Acho que isso favorece muito essa dificuldade que a gente tem para fiscalizar e acompanhar. 

Veja V. Exª que nós votamos aqui o Sistema Nacional de Viação, que é a integração de todos os modais e que seria o elemento balizador do nosso acompanhamento e fiscalização. No entanto, os anexos desse sistema foram vetados e nós ficamos com a vigência do Sistema Nacional de Viação e do Plano Nacional de Viação. Estamos aqui com cerca de sessenta projetos aos quais não se sabe que rumo dar em função desse imbróglio formado com o veto da Presidência da República. Então, o Ministério dos Transportes, que deveria ser o guarda-chuva e o coordenador da integração dos modais, não tem essas diretorias, e essas diretorias estão num órgão operacional que trata quase que exclusivamente de estradas. Como entender os portos fluviais sendo tratados num departamento do Dnit quando nós temos uma Secretaria de Portos que trata dos portos marítimos?

Então, há uma dubiedade nessa área e, na minha visão, nós teríamos de fazer uma audiência aqui com as pessoas indicadas pelo Governo no sentido de pedir uma explicação em relação a isso. Do jeito que está, a Secretaria de Portos está totalmente desvinculada do conjunto dos modais. O que a gente vê é que uma estrada termina... Aliás, o diretor do Dnit até citou o caso do aeroporto de Natal: não tem uma via que leve ao aeroporto; o aeroporto está praticamente pronto, e não temos uma via de acesso ao aeroporto. 

Então, não há essa integração, não há essa política de integração, e acho que essa confusão é que gera essa dificuldade de fiscalização e de acompanhamento, ao lado do que foi colocado e enfatizado aqui pelo Ministro dos Transportes: a questão do projeto básico, do projeto executivo, que são fundamentais no acompanhamento de uma obra.

Portanto, eu acredito que, ao lado dessas questões colocadas, nós precisamos fazer realmente com que a Comissão de Infraestrutura tenha a presença do Governo para facilitar, inclusive, a compreensão e a colaboração desta Comissão. Do contrário... Fica extremamente difícil a gente ficar aqui falando uma coisa e o Governo se encaminhar em outra direção.

Portanto, acredito que essa sabatina é importante. Acho que as pessoas indicadas... Concordo inteiramente com V. Exª no sentido de fazer a agilização dessas indicações, mesmo porque isso emperra todo o trabalho da Comissão. 

Ao lado disso, temos o problema das obras que estão paralisadas. No meu Estado, por exemplo, temos a rodovia BR-060, que estava num ritmo superacelerado, mas já começa a sentir os efeitos das dificuldades do Dnit. E o que é mais grave é que estamos próximos do período de chuvas, temos apenas um mês e meio, dois meses para trabalhar. Acho que é responsabilidade desta Comissão agilizar a indicação dessas pessoas. 

Portanto, peço o apoio da Comissão para que possamos sabatinar, hoje à tarde, pelo menos o diretor e o diretor executivo e fazer a leitura dos demais diretores que serão sabatinados na próxima semana, na terça ou na quarta-feira.

O SR. PRESIDENTE  (Blairao Maggi. PR – MT) – Agradeço à Senadora Lúcia Vânia. 

Também vou aproveitar para fazer algumas considerações sobre esse assunto...Pois não, Senador.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Em função das observações da Senadora Lúcia Vânia, há algumas coisas que não entendemos mesmo. Por exemplo, o trem-bala está na NTT. Não teria que estar na Valec? Como é que fica uma diretoria que cuida de ferrovia e a Valec? Então, não é muito melhor uma área que cuide mais das políticas e dessa integração dos modais? A diretoria aquaviária também. Essas questões são importantes e relevantes. Acho que valeria a pena fazermos esse debate, pois existem algumas coisas que...E até contrariando um pouco o que foi dito, em algumas reuniões da própria Comissão de Infraestrutura foi discutido intensamente, Senador Blairo, se o Dnit teria que ser sabatinado ou não pelo Senado. Essa é uma discussão complicada, porque normalmente o foco da sabatina são as agências reguladoras. É o único órgão executor que é sabatinado aqui. Então, é muito relevante o debate sobre a organicidade da estrutura.

O SR. PRESIDENTE  (Blairo Maggi. PR – MT) – Vou fazer alguns comentários rápidos, até porque o diretor-geral que saiu, Luiz Antônio Pagot, trabalhou comigo no Governo do Estado do Mato Grosso, foi Secretário de Transportes, Secretário da Casa Civil e Secretário de Educação, quer dizer, é uma pessoa que tem conhecimento da máquina pública bastante grande. E por várias oportunidades ele fez comentários sobre essa desorganização, essa falta de sintonia que existe dentro do Dnit, dentro do Ministério dos Transportes. Foi feito um trabalho no Dnit para reorganizar e colocar métodos, para que funcionasse de forma diferente. E ao encaminhar para o Governo, para o órgão superior, o conselho superior que controla o Dnit, porque o diretor-geral só é o diretor, há um controle acima que o conselho superior, simplesmente essas coisas não funcionaram. As próprias pessoas que trabalhavam lá dentro, tenho certeza de que se conversarem com os servidores da Casa eles farão esse mesmo reconhecimento que os Senadores e as Senadoras estão fazendo neste momento, realmente precisa fazer uma mudança e dar uma direção diferente ao Dnit.

Ontem, por exemplo, na participação do Ministro Paulo Sérgio, o que mais gostei de ouvir – e espero que vá acontecer – foi que o Ministério estaria propenso a trabalhar com o INDG do prof. Falconi. Se não levar alguém de fora e dar a missão para que ele pegue a estrutura inteira do Ministério dos Transportes, da Valec, do Dnit e começar a desenhar um modelo diferente de gestão, para cortar o que não precisa e incorporar o que precisa e fazer metodologia de trabalho, não conseguiremos fazer mudanças. É difícil, quase impossível, deixar por conta do próprio órgão do Ministério dos Transportes, ou do Dnit, ou da Valec, para eles mesmos fazerem uma reflexão e os cortes necessários. Ninguém gosta de perder poder, ninguém gosta de perder suas casinhas, ninguém gosta de perder nada. Pelo contrário, se deixar por conta, é capaz de ampliar ainda aquilo que tem hoje de necessidade. 

Então, eu gostaria que pudéssemos discutir aqui, num futuro próximo, Presidente, nesta Comissão, se, de fato, contratado o INDG ou um outro qualquer... Eu trabalhei com o INDG no Mato Grosso, levei-o lá, e ele estruturou várias secretarias para o Estado. E digo para vocês, com toda tranquilidade, o negócio funciona, gera economia, praticidade e ganha-se em rapidez nos trabalhos, tanto faz se na área econômica, na área do meio ambiente ou tantas outras que trabalhamos com o INDG. Então, assim que eles tomarem essa decisão, deveremos provocar o Ministro para que ele continue a fazer isso e, quando tivermos essa posição, chamarmos, aqui na Comissão, o prof. Falconi e sua equipe, para ouvir dele, num primeiro momento, o que ele vai propor e que nós possamos propor o que estamos discutindo aqui e outras coisas mais que não foram levantadas.

Se formos para qualquer outra área de governo, vamos encontrar a mesma situação, pessoas que vão trabalhar todos os dias mas não sabem o que fazem ou o que devem fazer, qual é o seu objetivo final. Então, temos grandes problemas na administração pública. E por isso a senhora tem toda razão, e os outros Senadores que estiveram aqui ontem falaram a mesma coisa, não adianta só trocar as pessoas. Boa vontade todos têm, mas, na hora da execução, na hora de colocar para funcionar, as coisas não andam. E vemos a ineficiência do Executivo – não vou falar do Governo – para fazer com que as coisas andem com rapidez e com eficiência.

Queria deixar essas considerações na primeira indicação. Chegaram dois Senadores, não sei se querem ainda discutir. Estamos falando sobre a indicação do Sr. Tarcísio Gomes de Freitas, para exercer o cargo de Diretor Executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura. Em seguida, assim que eu terminar esse item, vou passar para o Senador Delcídio para que ele faça a leitura do parecer da primeira indicação do Diretor-Geral. 

Não tendo mais quem queira discutir, encerro a discussão da matéria e fica concedida vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura. 

Como fizemos uma inversão de pauta, vamos ao item 1.

ITEM 1

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 109, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor JORGE ERNESTO PINTO FRAXE para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observações: 1 - Será concedida, automaticamente, vista coletiva após apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009 - CI.

Concedo a palavra ao Senador Delcídio do Amaral para proferir seu relatório.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Sr. Presidente, Senador Blairo, Senadora Lúcia Vânia, mediante a Mensagem nº 109, de 2011, a Senhora Presidente da República submete à apreciação desta Casa, em conformidade com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Sr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de infraestrura de Transportes – Dnit. 

O mencionado dispositivo constitucional atribui ao Senado Federal competência privativa para aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pública, a escolha de magistrados, ministros do Tribunal de Contas da União, governadores de Território, presidente e diretores do Banco Central, procurador geral da República e titulares de outros cargos que a lei determinar, alínea “f”.
Por sua vez, a Lei nº 10.233, de 2001, que dispõe sobre a reestruturação do transporte aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transportes, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit), e dá outras providências. Determina em seu art. 88, citado na emenda da Mensagem, que os diretores deverão ser brasileiros, ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os objetivos, atribuições e competências do Dnit e elevado conceito no campo de suas especialidades. Serão indicados pelo Ministro de Estado dos Transportes e nomeado pelo Presidente da República.

De acordo com o parágrafo único do referido artigo, as nomeações dos diretores do Dnit serão precedidas de aprovação pelo Senado Federal, nos termos do art. 52 da Constituição Federal

Resumimos abaixo o currículo encaminhado a esta Comissão pelo membro indicado:

O Sr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe, nascido em 1953, em boa Vista, Roraima, é General de Divisão combatente do Exército, oriundo da Arma de Engenharia, tendo ingressado no Exército em 1972, na Academia Militar das Agulhas Negras, onde se diplomou em oficial de engenharia no ano de 1975.

Durante sua carreira, serviu em diversos locais da Amazônia, do Nordeste e da região centro-sul. Entre outras funções, exerceu a de comandante de destacamentos de engenharia de construção, comandante de companhia de engenharia de combate, comandante de batalhão de engenharia de construção, chefe do Estado-Maior e comandante de grupamento de engenharia e diretor de Obras e Cooperação do Exército.

No Exterior, comandou a missão internacional de Remoção de Minas na América Central, sob a égide da Organização dos Estados Americanos. Exerceu também o cargo de adido do Exército e Naval junto à Embaixada do Brasil no Equador.

Fala, lê e traduz em espanhol e possui os cursos de mestrado e doutorado na área militar, pós-graduação na área de educação e curso de MBA em gerenciamento de projetos realizado na Fundação Getúlio Vargas.

Possui 22 condecorações nacionais e estrangeiras, entre as quais a do mérito militar, serviço amazônico, corpo de tropa e defesa civil nacional.

A Mensagem vem acompanhada de declaração, em atendimento às exigências do Ato nº 1/2001 desta Comissão (art. 1º, inciso III), de que o indicado não possui parentes que exerçam ou já exerceram atividades públicas ou privadas vinculadas a sua atividade profissional; de que não participa e nunca participou, como sócio, proprietário ou gerente, de empresas ou entidades não governamentais; de que não responde a nenhuma ação judicial, seja como autor ou réu; e de que não participa e nunca participou de conselho de administração de empresas estatais e de diretoria de agências reguladoras.

O indicado apresenta ainda as seguintes certidões: do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, de que nada consta contra seu nome em relação às ações e execuções civis e criminais. Igualmente da Justiça Militar da União, no tocante às ações criminais; do Tribunal Superior Eleitoral, de que está quite com a Justiça Eleitoral até a presente data; da Secretaria da Receita Federal do Brasil, de que se encontra em situação regular em relação às declarações de renda; certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da união, emitida pelo Ministério da Fazenda; e certidão negativa de débitos e da dívida ativa negativa de tributos do Distrito Federal.

Ante o exposto, entendemos que os membros da Comissão de Serviços de Infraestrutura dispõem de todas as informações e de todos os elementos para deliberar sobre a indicação do nome do Sr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit).

Eu só queria registrar, Sr. Presidente, que o General Fraxe tem uma larga experiência na engenharia do Exército, não só em estradas, mas também em restauro de estradas, especialmente na Amazônia. Ele também passou pelo Nordeste e foi responsável por muitas obras na transposição do rio São Francisco. Ultimamente, até pelo último cargo que ocupou (diretor de obras e cooperação do Exército), ele tem também, já nas obras de terraplenagem do TPS 3, lá em Cumbica, São Paulo, uma larga experiência em obras civis, em gestão especificamente. Portanto, não tenho dúvida de que ele atende aos objetivos de se ter efetivamente um bom gestor à frente do Dnit, como outros gestores que também passaram pelo Dnit. Ele tem uma larga experiência, conhece o Brasil detalhadamente e, evidentemente, como vai fazer o gerenciamento da infraestrutura do País, eu não tenho dúvida de que ele o fará com conhecimento, em função até da própria experiência que obteve trabalhando em várias obras de infraestrutura pelo Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Agradeço ao Senador Delcídio do Amaral e coloco em discussão a matéria.

Quem queira discutir, por favor, fique à vontade.

 A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente, Srªs e  Srs. Senadores...

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Eu queria pedir pela ordem, Presidente.

Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, Sr. Vice-Presidente, Senador Blairo Maggi, na semana que vem vou ter um pouco de dificuldade, principalmente na quinta-feira – eu sou Relator da Mensagem nº 111, que é a indicação do Sr. Paulo de Tarso Campolina de Oliveira para exercer o cargo de diretor administrativo e financeiro do Dnit. Então, se fosse possível, eu pediria que fosse feita também a leitura, aproveitando que estou aqui hoje e amanhã, vou ficar até amanhã à noite.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Eu submeto ao Plenário da Comissão. Se estiverem de acordo, nós podemos proceder à leitura do relatório do Senador Valdir Raupp.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pois não.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Só por uma questão de esclarecimento, a ideia é que façamos as leituras hoje e a sabatina amanhã?

 O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Não está marcada ainda a data dessa sabatina. Amanhã é a sabatina? Então, está marcado para amanhã, dos dois primeiros. Mas já havia aqui no plenário, antes de os senhores chegarem, uma solicitação do Senador Delcídio para antecipar para hoje essa sabatina. Vamos conversar com a Presidente depois para ver, pois nós temos uma reunião à tarde, fora daqui. Então, não sei se teríamos condições de fazer essa sabatina na tarde de hoje ainda. Tem a Ordem do Dia também.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Pela ordem, Sr. Presidente. Eu também tenho uma preocupação, até pelas limitações que o próprio Senador Raupp aqui colocou. Nós amanhã estaremos recebendo  também, no meu Estado, a visita do presidente nacional do Partido dos Trabalhadores. Fica até meio paradoxal. Eu sou o relator e amanhã não estarei presente à sabatina. Essa também é mais uma razão, além das outras que elenquei aqui. Não vai ser fácil não. Acho que, como praticamente limpamos a pauta do Senado, amanhã vai ser difícil dar quórum. Não vai ser fácil não. E acho que também nós vamos ter de ter celeridade para ocupar esses cargos rapidamente, até porque estamos já tendo dificuldades na gestão das obras que estão sendo implantadas em vários  Estados brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Em discussão a matéria.

Não havendo quem queira discutir, fica concedida, então, a vista coletiva...

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Pois não, Senadora. 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Senador Delcídio, a  documentação do diretor já está toda aqui?

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Toda a documentação já foi encaminhada. Está absolutamente dentro das determinações que pautam as sabatinas e os relatórios.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Como nós temos uma reunião no Ministério de Minas e Energia às três horas, depois temos a Ordem do Dia, a gente poderia ver se o Plenário concorda de fazermos isso à noite, após a Ordem do Dia. Acho que aí a gente não teria muita dificuldade de quórum.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Pela ordem, Sr. Presidente. Eu acho que hoje a Ordem do Dia vai terminar cedo, até porque nós fizemos a lição de casa ontem. Acho que hoje a Ordem do Dia termina cedo.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Acho que temos de relevante a votação em segundo turno da proposta de emenda constitucional que altera o rito das MPS. Portanto, também é uma matéria que não traz grande conflito e polêmica, até porque ontem não foi obtido um quorum de 60 a zero. Então eu acho que nós deveríamos estar mobilizados para que, após o final da Ordem, pudéssemos vir para cá e efetivar a sabatina. É a minha proposta.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Como Presidente neste momento, para mim não há problema, mas eu vou consultar a Presidente da Comissão para ver se ela concorda. Mas também com um detalhe: nós precisamos ver se o indicado está em Brasília. Se ele está aqui em Brasília, nós podemos, logo depois da Ordem do Dia, comunicar ao Plenário que os Senadores que queiram participar da sabatina venham até a Comissão de Infraestrutura, e a gente já mata esse assunto no dia de hoje.

 O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Mas eu estou pedindo também a sabatina...

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Faríamos, hoje, a sabatina só dos dois primeiros: do diretor-geral e do diretor executivo. A sabatina de três não vai dar certo. É muita coisa. Acho que temos que fazer hoje a sabatina de dois. Vamos ler o seu relatório e fica marcada para amanhã a outra sabatina.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Está bom. Está ótimo.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. Bloco/PR – MT) – Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida a vista coletiva, nos termos do § 2º, do art. 2º, do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

EXTRA-PAUTA

ITEM ÚNICO

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 111, DE 2011
Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira para exercer o cargo de Diretor de Administração e Finanças do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Valdir Raupp
A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Será concedida, automaticamente, vista coletiva após apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009 – CI.

Concedo, então, a palavra ao Senador Valdir Raupp para proferir o seu relatório.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – A Presidente da República, por meio da Mensagem nº 111, de 2011, (Mensagem nº 304, de 4 de agosto de 2011, na origem), submete a apreciação do Senador Federal a indicação do Sr. Paulo De Tarso Cancela Campolina de Oliveira para exercer o cargo de Diretor de Administração e Finanças do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.

A apreciação da indicação fundamenta-se no art. 52, inciso III, da Constituição Federal, dispositivo que estabelece competência privativa do Senado para aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pública, a escolha de titulares de cargos públicos federais, sempre que a lei determinar.

Ocorre que a Lei nº 10.233, de 5 de julho de 2001, a qual, entre outras providências, cria o Dnit, determina, em seu art. 88, que os diretores dessa autarquia deverão os seguintes requisitos: ser brasileiros, ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os objetivos, atribuições e competências do órgão e elevado conceito no campo de suas especialidades,

O parágrafo único do mesmo art. 88 estabelece que as nomeações dos Diretores do Dnit serão precedidas, individualmente, de aprovação pelo Senado Federal, nos termos do disposto no art. 52, §3º da lei Maior.

Compete a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura, nos termos do art. 104, § 1º do Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre matérias pertinentes a áreas de transportes, incluindo as respectivas agências reguladoras, caso em se enquadra a Mensagem nº 111, de 2011, devendo, nos termos do art. 383, também da Carta regimental, arguir o indicado e apreciar o relatório com seus dados curriculares.

O Sr. Paulo de Tarso Cancela Campolina De Oliveira Oliveira é natural de Belo Horizonte, Minas Gerais, onde nasceu em 19 de maio de 1968.

Seu currículo registra que é bacharel em Direito e em Economia pelo Centro de Ensino Superior Unificado de Brasília – Ceub, e também Bacharel em Administração e em Ciências Contábeis pela Universidade de Brasília – UNB, tendo obtido MBA em Finanças. Cursa, ainda, mestrado em Gestão de Empresas pela Fundação Getúlio Vargas, no Rio de Janeiro.

O indicado é, desde 1985, servidor público efetivo de carreira de Finanças e Controle da Secretaria do Tesouro Nacional e, desde 2007, ocupa o cargo de liquidante e principal executivo do Banco do Estado do Rio de Janeiro – BANERJ, em liquidação.

Já ocupou diversos outros cargos comissionados efetivos, dos quais destacamos o de Coordenador-Geral de Logística e de Coordenador-Geral de Desestatização, do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão. Também exerceu o cargo de Chefe da Divisão de Normas e Chefe da Divisão de Racionalização da Execução da Despesa e de Chefe de Serviço da Divisão de Análise Financeira das empresas estatais, todos no Ministério da Fazenda.

Participou, ainda, de diversos conselhos de empresas e entidades estatais, como nas Centrais de Transporte de Abastecimento de São Paulo –Ceagesp, Centrais Elétricas do Sul do Brasil – Eletrosul, Fundação Nacional do Índio – Funai.

O Dr. Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira também atuou no setor privado, tendo sido professor do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae, e como trainee na Campus e Claro Auditores Independentes, no começo de sua vida profissional, em 1992.

À vista do curriculum vitae anexado à Mensagem nº 11, de 2011,  aqui resumido, entendemos dispor esta Comissão de elementos necessários para deliberar sobre a indicação do Sr. Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira para exercer o cargo de Diretor de Administração e Finanças do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – Dnit.

Constata-se, ainda, que a documentação e as informações fornecidas pelo indicado e que constam do processo atendem as exigências estabelecidas pelo art. 1º, de 2009, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, que disciplina o processo de aprovação de autoridades no âmbito da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal.

Isso posto, Srª Presidente, Sr. Vice-Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a apreciação desta Comissão à indicação do Sr. Paulo de Tarso Cancela Campolina de Oliveira constante da referida mensagem presidencial, em cumprimento ao disposto no art. 52, § 3º da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de julho de 2001.

Este é o voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Muito obrigado, Senador Valdir Raupp.

Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, fica concedida a vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 1, de 2009, da Comissão de Infraestrutura.

Faço um comunicado também a esta Comissão: a Comissão de Serviços de Infraestrutura comunica que haverá uma reunião com o Exmº Sr. Ministro Edison Lobão, às 15 horas, do Ministério de Minas e Energia, para a gente discutir a questão das concessões de energia elétrica e de geração de energia.

Antes de encerrar, quero...

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – A sabatina do Sr. Paulo de Tarso seria a que horas?

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – A que horas está marcada a...

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Mas a dele não está marcada para amanhã, não é? (Pausa.)

Não, não está marcada ainda, Senador.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Ainda não está marcada.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Não. Estavam marcadas para amanhã as dos dois primeiros que nós fizemos a leitura, mas estamos antecipando para hoje, logo após a Ordem do Dia. Então, vamos fazer um comunicado lá, e a gente vai vir para cá logo em seguida, para fazer a arguição dos dois primeiros.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Eu pediria, Sr. Presidente, a inclusão, na reunião de amanhã, da sabatina do Dr. Paulo de Tarso, tendo em vista os argumentos que o Delcídio já relatou muito bem, das dificuldades enfrentadas pelo órgão.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Olha, nós vamos conceder sim, mas não sei se nós teremos quórum amanhã para fazer isso, porque na quinta-feira, pela manhã, temos sempre grande dificuldade. Como disse o Senador Delcídio, amanhã não temos alguma coisa mais concreta... (Pausa.) 

Não, ele tem um encontro com o Presidente do PT lá. Mas digo assim: talvez nós não tenhamos aqui quórum para fazer, mas vamos chamar, vamos marcar para amanhã, às nove horas. Se tiver quórum, a gente faz; se não tiver, a gente adia também.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Tentar arregimentar.

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Vamos tentar.

Bom, então, antes de encerrar, eu só quero registrar, Senador Ferraço, seu aniversário, aqui nesta Comissão, e esperamos ser convidados, à noite, para um jantar regado a... (Risos.) 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Eu esperava que V. Exª, ao me cumprimentar, fosse me convidar para jantar e os companheiros aqui da Comissão. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Blairo Maggi. PR – MT) – Senador, meu aniversário já passou. Por isso, vou dizer o que vou dizer aqui: quando eu faço, eu convido. (Risos.)

Encerrada esta reunião.

Obrigado.

(Iniciada às 9 horas e 41 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 41 minutos.)






